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Os ecossistemas apresentam metais pesados biodisponíveis em 

decorrência da degradação ambiental.  A poluição natural vincula-se 

principalmente ao intemperismo físico e químico de rochas e solos. As 

principais fontes antropogênicas incluem aas atividades de mineração 

e queima de combustíveis fósseis, dentre outros. A manifestação dos 

efeitos tóxicos na população humana está associada  ao nível de 

exposição, sendo que, a absorção de metais pesados acima do limite de 

tolerância biológico, pode afetar os vários órgãos, alterando os 

processos bioquímicos e membranas celulares. Dentre os metais 

pesados, destacam-se o alumínio, arsênio,cromo, manganês e mercúrio 

que apresentam ampla aplicabilidade industrial e que podem 

repercutir desfavoravelmente na saúde pública em decorrência da sua 

nocividade. Neste contexto, foram implementadas análises de água 

superficial e  peixe Acará (Geophagus brasiliensis), no Rio Piracicaba, 

MG, visando identificar a concentração daqueles metais. Os teores 

encontrados estavam acima do nível máximo permitido, em 

comparação com as legislações do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) e Ministério da Saúde, explicitando a 

exacerbação dos riscos. Entende-se que devem ser adotadas medidas 

mitigadoras, visando preservar a biodiversidade e contribuir para a 

sustentabilidade ambiental regional. 

 

Palavras-chaves: Rio Piracicaba; Metais Pesados; Contaminação; 

Programas de Proteção; Sustentabilidade Ambiental. 
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1. Introdução 

O Brasil é considerado um país onde os recursos hídricos são abundantes, cerca de 10% da 

água doce do planeta concentra-se no território nacional. No entanto, identifica-se a existência 

de áreas com escassez deste recurso a ponto de transformá-la em um bem limitado as 

necessidades básicas do ser humano. A cidade de São Paulo, a segunda maior da América 

Latina e uma das maiores do mundo, é um exemplo disso, a cidade vem tendo períodos de 

racionamento desde a década de 80. No Brasil, em 2000, mais de 3(três) milhões de pessoas 

foram atingidas pela suspensão temporária do abastecimento de água (DOWBOR E 

TAGNIN, 2005). 

Os parâmetros sanitários da água devem ser considerados a fim de garantir a saúde das 

populações. As águas superficiais, rios e nascentes, devem atender exigências 

microbiológicas, físicas, químicas e radiativas de tal forma a não oferecer risco à 

biodiversidade. No entanto, a degradação da água vem comprometendo o atendimento destes 

quesitos em função da poluição natural e antropogênica (MACEDO, 2004). 

Entre os fatores que naturalmente interferem na qualidade da água pode-se citar o clima, a 

cobertura vegetal, a topografia e a geologia do solo. A poluição antrópica vincula-se 

principalmente ao uso inadequado do solo, lançamento de resíduos industriais, esgoto 

sanitário nos corpos d’água e a deposição inadequada do lixo doméstico (QUEIROZ et al., 

2007). Bertolo et al. (2009) afirma que a poluição antrópica é a principal responsável pela 

deteriorização dos mananciais.  

Um dos requisitos relevantes refere-se ao controle dos metais pesados na água, pois estas 

substâncias são causadoras de inúmeras doenças aos homens e animais (MENDES, 2005). 

Pode-se afirmar que os despejos de resíduos industriais são as principais fontes de 

contaminação das águas dos rios com metais pesados. Indústrias metalúrgicas e de tintas, 

dentre outras, utilizam cromo e diversos metais em suas linhas de produção e acabam 

lançando parte deles nos cursos de água. Outras fontes importantes de contaminação do 

ambiente por metais pesados são os incineradores de lixo urbano e industrial, que provocam a 

sua volatilização e formam cinzas ricas em metais, principalmente mercúrio e arsênio 

(MACEDO, 2004). 

As águas do Rio Piracicaba , um dos tributários do Rio Doce, Minas Gerais, recebem grande 

aporte de efluentes domésticos, industriais e agropecuários difusos, tendo sido documentado 

aí um elevado grau de degradação por ação antrópica (FEAM, 2008).  

Neste contexto, se realizaram estudos relativos à concentração dos metais pesados, alumínio 

(Al), arsênio (As), cromo (Cr), manganês (Mn) e mercúrio (Hg), Condutibilidade Elétrica 

(CE) Oxigênio Dissolvido (OD), pH e Temperatura da água (TºC) ao longo do Rio Piracicaba. 

Foram utilizadas amostras de água superficial e músculo do peixe Acará (Geophagus 

brasiliensis). Os resultados então obtidos foram comparados com a legislação específica, 

constatando-se a exacerbação dos riscos ambientais. A relevância da divulgação deste estudo 

é entendida como um mecanismo capaz de oportunizar as ações de proteção ambiental, 

através dos atores sociais, notadamente os gestores públicos. 

2. Riscos do alumínio, arsênio, cromo, manganês e mercúrio para a saúde humana 

Os seres vivos necessitam de pequenas quantidades de alguns dos metais pesados, para o 

perfeito funcionamento do organismo. Pode-se citar o cobalto, cobre, manganês, molibdênio, 
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vanádio, estrôncio e zinco. No entanto, níveis excessivos desses elementos provocam 

alterações orgânicas, de tal forma que já passam a ser classificados como tóxicos, com efeitos 

adversos à saúde humana (MENDES, 2005). 

Os processos através dos quais os seres vivos absorvem e retêm substâncias químicas, tais 

como os metais pesados, pode ocorrer de uma forma direta através do ambiente que os 

envolve, sendo conhecido como bioconcentração, e indiretamente a partir da alimentação, 

tratando-se, neste caso, da biomagnificação. Verifica-se que nos animais predadores os 

valores de concentração são mais elevados do que nos animais de que estes se alimentam 

(BAIRD, 2002).  

Os desastres ecológicos com metais pesados repercutem desfavoravelmente na saúde pública 

implicando em altas taxas de morbidade e mortalidade. Exemplificando pode-se citar o 

acidente ocorrido na cidade de Minamata no Japão em 1.953, implicando na morte de 

inúmeras pessoas que se alimentavam de peixes contaminados com mercúrio e prevalência de 

lesões cerebrais entre crianças em função da alteração do patrimônio genético (BAIRD, 

2002). 

Os principais efeitos nocivos associados à saúde humana ocasionados pela intoxicação 

crônica com o alumínio, arsênio, cromo, manganês e mercúrio estão apresentados na Tabela 

1, explicitando a importância do controle da concentração desses elementos nas águas 

superficiais.  

Metal pesado Principais efeitos nocivos 

Alumínio Osteoporose, Alzheimer, Parkison, hiperatividade em crianças 

Arsênio Formação de feridas, gangrena, câncer de pele e danos em órgãos vitais 

Cromo  Carcinogênico na forma hexavalente 

Manganês Lesões cerebrais, danos aos testículos e impotência sexual 

Mercúrio Lesões cerebrais, Parkison, danos ao fígado e rins 

Tabela 1 – Principais efeitos nocivos do alumínio, arsênio, cromo, manganês e mercúrio à saúde humana. Fonte: 

Adaptado de Mendes (2005). 

3. Materiais e métodos 

3.1. Pontos de coleta 

O Rio Piracicaba é considerado o principal formador do Rio Doce, Minas Gerais. Localizada 

na Bacia do Médio Rio Doce, a Bacia do Rio Piracicaba encontra-se na área de influência do 

Parque Estadual do Rio Doce (PERD) e possui um conjunto significativo de atividades 

econômicas (siderurgia, celulose e mineração de ferro) com alto grau de impactos antrópicos, 

além da expressiva concentração urbana e os massivos reflorestamentos, por monocultura de 

eucaliptos, que se destina a produção de carvão vegetal e celulose (CBH – DOCE, 2006). 

O Rio Piracicaba nasce na serra do Caraça, no município de Ouro Preto, a 1.680m de altitude, 

percorre aproximadamente 241km até desaguar na margem esquerda do Rio Doce entre os 

municípios de Ipatinga e Timóteo, no Vale do Aço. A bacia hidrográfica do Rio Piracicaba 

(5.896Km
2
) apresenta grande variedade litológica com o predomínio de minério de ferro, 

manganês, bauxita, quartzo, dolomita e ouro. O clima caracteriza-se por duas estações bem 

definidas: uma seca de abril a setembro e outra chuvosa, de outubro a março (ARANTES, 

2002).  

Os pontos de coleta foram selecionados permitindo percorrer a Bacia do Rio Piracicaba desde 

as proximidades de sua nascente até a foz, abrangendo os municípios de Fonseca (P1), Rio 

Piracicaba (P2), Nova Era (P3) e Ipatinga (P4), sendo utilizado o modal rodoviário para a 
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realização do percurso. Foram implementadas campanhas de campo para a coleta de água 

superficial, peixe Acará e medição in situ de parâmetros físico-químicos no período relativo 

ao ano de 2006, abrangendo-se as estações chuvosa e seca, sendo observado em todas as 

localidades elevada poluição antrópica à montante dos pontos de coleta (Tabela 2). 

 

Ponto de coleta Coordenadas Uso do solo a montante 

P1 (Fonseca) S 20º09’26,4  

WO 43º 17’47,3 

Atividades agrícolas (aplicação de agrotóxicos) e pecuárias (criação 

extensiva de rebanho bovino). Lançamento de esgoto doméstico 

sem tratamento. Mineração. 

P2 (Rio Piracicaba) S 20º09’26,4 

WO 43º 17’47,3 

Limite entre a área rural e urbana. Atividades agropecuárias. 

Lançamento de esgoto doméstico sem tratamento e efluente 

industrial. Extração de minérios metálicos. 

P3 (Nova Era) S 20º09’26,4 

WO 43º 17’47,3 

Pecuária extensiva e lançamento de efluente industrial. 

P4 (Ipatinga) S 20º09’26,4 

WO 43º 17’47,3 

Lançamento de efluente industrial, principalmente decorrente de 

processo siderúrgico e curtume. Ocupação urbana inadequada. 

Tabela 2 - Coordenadas dos pontos de coleta (P1, P2, P3 e P4) no Rio Piracicaba e uso do solo a montante. 

3.2. Avaliação de parâmetros físico-químicos in situ 

A caracterização das variáveis físico-químicas, tais como Condutibilidade Elétrica (CE), 

Oxigênio Dissolvido (OD), pH e Temperatura da água (TºC) foram  realizadas através de 

medição in situ. O instrumento de análise foi a sonda multiparâmetros do Laboratório de 

Pesquisa Ambiental (LPA) do Centro Universitário do Leste de Minas Gerais (UNILESTE – 

MG). Os requisitos de calibração foram criteriosamente observados, e utilizadas as soluções 

adequadas a cada medição específica, conforme manual do fabricante (QUEIROZ, 2006). 

3.3. Amostragem da água superficial 

As coletas de água superficial foram realizadas nos quatro pontos de coleta, nas margens do 

Rio Piracicaba, usando garrafas em polietileno “Nalgene” esterilizadas. As garrafas foram 

ambientadas três vezes com a água amostrada e imersas aproximadamente em 15,0cm de 

profundidade, filtradas a 0,45µm, trabalhando-se sempre com luvas para evitar-se a 

contaminação acidental. 

As amostras foram filtradas o mais rápido possível, para minimizar a liberação de elementos 

em baixa concentração do material particulado para a solução e aciduladas com cinco gotas de 

ácido nítrico ultrapuro, in situ, e armazenadas a 4ºC (VEADO, 2008).  

Em laboratório, as amostras foram pré-concentradas por aquecimento convectivo em chapa 

elétrica, à temperatura aproximada de 40ºC até redução do volume para 30mL. As análises 

ocorreram no Centro de Desenvolvimento de Tecnologia Nuclear do Centro Nacional de 

Energia Nuclear (CDTN/CNEN) em Belo Horizonte, Minas Gerais, utilizando-se a técnica da 

análise por Ativação Neutrônica Instrumental (ANI). 

3.4. Amostragem do bioindicador 

O bioindicador selecionado foi o peixe Acará (Geophagus brasiliensis). O espécime foi 

escolhido por apresentar condições adequadas para o estudo, como baixo nível trófico, hábitos 

onívoros, comendo uma ampla variedade de alimentos de fundo, os quais são triados com sua 

boca protrátil, não migratório e presente em todas as localidades (CICCO, 2006). Para o 

esforço de captura dos espécimes foram utilizadas tarrafas com malha de 3,0cm entre nós, 

com altura de 2,40m, perfazendo 20m
2
. Foram aplicados lances sucessivos numa extensão de 
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aproximadamente 50m. A coleta foi realizada junto às macrófitas aquáticas ou próximas à 

margem, quando a vegetação marginal era ausente. Entre os espécimes coletados foram 

selecionados os quatro maiores em cada ponto de coleta, esta sistemática evitou as influências 

relacionadas com a faixa etária da espécie (Figura 1). Outro aspecto relevante referiu-se à 

utilização do músculo do peixe para as análises laboratoriais. Vale destacar que aquela é a 

parte do peixe que é normalmente degustada pela população ribeirinha (QUEIROZ, 2006). 

 

Figura 1 - Peixe Acará (Geophagus brasilienses). 

3.5. Ativação Neutrônica Instrumental (ANI) 

As análises das amostras de água e músculo do peixe Acará foram realizadas utilizando-se a 

técnica de Ativação Neutrônica Instrumental (ANI), aplicando-se o método paramétrico k0 

para determinação dos teores dos elementos. Tubos de polietileno, próprios para a irradiação 

neutrônica, foram utilizados para acondicionar as amostras, os comparadores de sódio e os 

materiais de referência. As irradiações foram realizadas na mesa giratória do reator nuclear 

TRIGA MARK I IPR – R1, em Belo Horizonte, MG, que a 100kw oferece um fluxo de 

nêutrons térmicos médio de 6,6x10
11 

n.cm
2. 

s
-1

, o valor de f = 21 ± 1,08 e de α = 0, 0026 ± 

0,011. O comparador utilizado foi 200mL do elemento 24Na que apresenta Meia-vida (T1/2) de 

15horas e pico de energia gama de Ey = 1368 keV (VEADO et al, 2008). 

Após irradiação, as amostras foram analisadas individualmente, em um sistema de 

espectrometria gama constituído de um detector semicondutor de germânio ultra puro, HPGe 

(CANBERRA), com eficiência relativa de 50% e resolução de 1,8keV em 1332,2keV; 

eletrônica processadora de sinal (DAS-20000-CANBERRA) e um sistema de multicanal. As 

reações da ANI ocorreram nos núcleos atômicos dos diversos elementos presentes nas 

amostras e padrões. Os tubos de polietileno foram irradiados por oito horas (8h) para 

determinação da concentração de Al, As, Cr, Mn e Hg na água e no músculo do peixe Acará. 

Simultaneamente foram também irradiados os materiais de referência viabilizando-se 

comparações adequadas (QUEIROZ, 2006). 

3.6. Aplicação da legislação ambiental para avaliação da qualidade da água superficial 

Um dos instrumentos da política de recursos hídricos é o enquadramento dos corpos de água 

em classes. Conforme disposto na Lei nº. 9.433/97, os corpos d’água são classificados em 

consonância com a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n.º 20 

de 18 de junho de 1.986 (SPERLING, 2008). 

O objetivo desta classificação é possibilitar a determinação dos usos preponderantes, 

adequação dos controles de poluição e criar instrumentos para avaliar a evolução da qualidade 

dos corpos d’água. A Resolução CONAMA nº. 20/86 estabelece que a classificação do corpo 

d’água seja dada não necessariamente em função do estado atual do corpo hídrico, mas 

também de acordo com o nível de qualidade que se pretende para o manancial a fim de 

atender as necessidades da população local. 

http://www.infoescola.com/hidrografia/classes-de-corpos-dagua/
http://www.infoescola.com/hidrografia/classes-de-corpos-dagua/


 

 
 

 

 

 

6 

Atualmente, os corpos hídricos nacionais abrangem nove classes, sendo as cinco primeiras 

classes de água doce (com salinidade igual ou inferior a 0,50%), as duas seguintes de águas 

salinas (com salinidade igual ou superior a 30%) e as duas últimas de águas salobras (com 

salinidade entre 0,5% e 30%).  

Para definição quanto à classificação do Rio Piracicaba utilizou-se como critério os usos 

preponderantes daquele corpo d’água, que correspondiam às atividades de pesca e 

dessedentação de animais, irrigação de culturas arbóreas e forrageiras, dentre outras funções. 

Sendo assim, o manancial devia atender aos requisitos das águas de classe 3 (três) conforme 

preconizado pela Resolução CONAMA n.º 20/86. Macedo (2004) afirma que a partir desta 

classificação a água superficial não apresenta mais condições físico-químicas para sua 

potabilização, ou seja, a aplicação do manancial poderá ter outras finalidades, mas não o 

abastecimento público. 

Os resultados obtidos em relação ao teor de metais pesados nas águas superficiais do Rio 

Piracicaba foram comparados com o Valor Máximo Permitido (VMP) estabelecido pela 

Resolução CONAMA n.º. 357 de 17/03/2005 para águas classe 3 (três), classificando as 

amostras como Adequadas (A) ou Inadequadas (I) para a utilização pela população humana.  

3.7. Aplicação da legislação ambiental para avaliação do peixe Acará 

Os resultados relativos aos metais pesados encontrados no músculo do peixe Acará através da 

ANI foram comparados com o Limite Máximo Permitido (LMP) de metais pesados em 

alimento regulamentado desde 1.965 por meio do Decreto Lei 55.871/65. Esses limites foram 

atualizados e alguns mantidos pelo Mercosul (Resoluções GMC 102/94, 103/94 e 35/96) e 

pelo Ministério da Saúde (Portaria 685-980 de 27/08/1.998). As amostras analisadas também 

foram classificadas como Adequadas (A) ou Inadequadas (I) para consumo humano.  

4. Resultados e discussão 

4.1. Parâmetros físico-químicos  

Os valores médios dos resultados obtidos in situ referentes à Temperatura da água (T ºC), 

Oxigênio Dissolvido (OD), Condutividade Elétrica (CE) e pH nos períodos de amostragem 

estão apresentados na Tabela 3. 

 

Ponto de Coleta 

Estação seca Estação chuvosa 

CE 

(S.cm
-1

) 

OD 

(mg.L
-1

) 

pH T(ºC) CE 

(S.cm
-1

) 

OD 

(mg.L
-1

) 

pH T(ºC) 

P1 (Fonseca) 41,7 4,35 6,48 18,1 42,4 4,15 6,42 25,4 

P2 (Rio Piracicaba) 40,6 4,47 6,44 18,6 41,8 4,28 6,46 25,9 

P3 (Nova Era) 43,7 4,48 6,42 19,2 44,6 4,33 6,38 26,5 

P4 (Ipatinga) 37,6 4,37 6,42 19,3 38,7 4,17 6,40 26,8 

Tabela 3 - Parâmetros físico-químicos das águas superficiais do Rio Piracicaba, MG ( = 10%). 

A Condutividade Elétrica (CE) é a capacidade que a água possui de conduzir corrente elétrica 

através dos íons que estão dissolvidos no corpo d’água. As características geoquímicas da 

bacia de drenagem são as principais responsáveis por esta variável ambiental, bem como os 

períodos hidrológicos de chuvas e estiagem, que influenciam na maior ou menor diluição, 

respectivamente, dos íons responsáveis pela condutividade da água (MACEDO, 2004). Isto 

ficou evidenciado no Rio Piracicaba, os valores da CE (Tabela 3) estavam ligeiramente mais 

baixos na estação chuvosa sugerindo relação com o aumento do nível de água. Os efluentes 

urbanos, portanto não influenciaram esta variável ambiental. Além disso, todos os resultados 
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apresentaram conformidade com o disposto na Resolução CONAMA nº. 20 que estabelece 

que a condutividade elétrica da água bruta não deverá ultrapassar a 100µS.cm
-1

. 

Para a avaliação do Oxigênio Dissolvido (OD) no Rio Piracicaba deve-se considerar as 

características físicas do leito, que possui muitos afloramentos rochosos que pôr sua vez 

permitem maior aeração da massa d´água. Este fator possibilita inclusive maior assimilação 

de cargas orgânicas neste trecho, associado ao volume de água do manancial. Portanto, deve-

se ter precaução na utilização deste parâmetro como indicador das alterações da qualidade da 

água pelos efluentes urbanos. 

Os valores de OD (Tabela 3) foram mais elevados na estação chuvosa retratando a correlação 

entre temperatura da água e teor de oxigênio dissolvido. Quanto menor a temperatura do 

corpo d’água maior o teor de oxigênio dissolvido. Constatou-se que a maior concentração de 

OD foi encontrada em P3 e os menores valores em P1 sugerindo uma elevação da Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO) naquele ponto. Vale destacar, que foi constatado que à 

montante de P1 ocorre o lançamento de esgoto doméstico, sem qualquer tratamento, 

diretamente no Rio Piracicaba. 

Observou-se que os valores de OD, diminuíram muito de P3 para P4 (Tabela 3), sendo que à 

montante de P4 o índice de pressão antrópica é mais elevado. Logo se pode inferir que a DBO 

é menor em P3 sugerindo a ocorrência de menor carga poluidora. Vale destacar que, a 

Resolução CONAMA nº. 20/86 e a deliberação normativa do Conselho Estadual de Política 

Ambiental (COPAM) nº. 10/86 estabelecem que o nível de OD, em as águas superficiais, 

deve atingir o mínimo de 4mg.L
-1

. Sendo assim, todos os pontos de coleta apresentaram 

concentração de OD adequado.  

Observou-se que os valores de temperatura da água variaram de 18,1 a 19,3ºC (estação 

chuvosa) e de 25,4 a 26,8ºC (estação seca), conforme os dados apresentados na Tabela 3. 

Sabará (1999), estudando córregos do médio Rio Doce – MG, encontrou valores de 

temperatura da água variando de 17,1 a 26,6 ºC (plantios florestais – eucalipto) e de 14,2 a 

25,8 ºC (pastagens e agricultura), concluindo que o comportamento da temperatura da água 

foi afetado pelo uso do solo, com tendência a apresentar menores valores nas áreas florestais 

(eucalipto), provavelmente pela condição de cobertura dos córregos, enfatizando o papel 

significativo da vegetação ciliar. Estas condições foram também observadas neste trabalho. 

Os pontos P1 (Fonseca) e P2 (Rio Piracicaba) são os que apresentaram valores menores de 

temperatura e os melhores índices de cobertura vegetal, explicitando a importância da 

vegetação ciliar. Os valores de pH permaneceram praticamente estáveis em relação às coletas, 

variando de 6,38 a 6,48. Macedo (2004) afirma que nesta faixa de pH, torna-se previsível, que 

os metais pesados estejam em maiores concentrações dissolvidos na coluna de água do que 

retidos no sedimento. A faixa de pH encontrada está dentro dos limites previstos na Resolução 

CONAMA n.º. 20.  

4.2. Teor de alumínio, arsênio, cromo e manganês nas águas superficiais 

Verificou-se que os elementos Al, As, Cr e Mn, em todos os pontos de coleta, apresentaram 

teores muito acima do VMP, segundo Resolução CONAMA nº. 357/2005, para águas Classe 

3 (Tabela 4), sendo todas as amostras classificadas como inadequadas para a irrigação de 

culturas arbóreas, dessedentação de animais e recreação aquática de contato primário e 

secundário. Macedo (2004) afirma que a elevação da poluição por metais pesados está 

normalmente associada ao lançamento de efluentes industriais, lixo urbano e esgoto 

doméstico não tratado nos mananciais, sendo este perfil observado durante as amostragens de 
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campo. Em todos os pontos de coleta, quer seja com a maré vazante ou enchente, observou-se 

que a concentração de metais pesados estava acima do VMP explicitando relação com a 

poluição antropogênica (Tabela 4). 

Os dados obtidos indicaram a adsorção dos metais, Al, As Cr e Mn, pelo solo no trecho 

compreendido entre P2 para P3 (Tabela 4). A adsorção de metais pesados é função de vários 

fatores, tais como os teores de argila, a matéria orgânica, os óxidos de ferro, de alumínio e de 

manganês, o pH e a constituição mineralógica do solo. Na fração argila, os óxidos e os grupos 

funcionais da matéria orgânica são as superfícies reativas mais importantes (PILS, 2004). 

Sendo assim, pode-se inferir que entre aquelas localidades ocorriam condições favoráveis 

para a redução do teor daqueles metais nas águas superficiais, porém a depuração do 

manancial não era suficiente para garantir a adequação ao VMP estabelecido pela Resolução 

CONOMA nº. 357/05.  

A prevalência de resultados mais elevados em P4 em relação aos teores de Al, As e Cr sugeriu 

que a pressão antrópica implicava em maior degradação do corpo d’água naquele sítio de 

amostragem (Tabela 4). Vale destacar que a montante de P4 observou-se a descarga de 

resíduos da siderurgia (Tabela 2) e ocupação urbana não planejada, implicando em ausência 

de mata ciliar e várias construções aglomeradas às margens do Rio Piracicaba.  

O Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM (2007) afirma que, nas proximidades da foz 

do Rio Piracicaba, município de Ipatinga, à montante de P4, encontra-se a área mais 

deteriorada do manancial. Naquela localidade é observado o maior conteúdo de poluentes, 

principalmente na época de chuvas, prevalecendo a degradação por fontes difusas.  

Em contrapartida a redução do teor de manganês no trecho compreendido de P3 até P4 (Tabela 

4) sugeriu que ocorreu adsorção do metal em função da constituição mineralógica naquele 

trecho, com prevalência dos óxidos de alta reatividade. 

Ponto de Coleta Teor do metal pesado na água superficial (ppm) 

 = 10% 

Al As Cr Mn 

P1 (Fonseca) 98 4,9 0,8 102 

P2 (Rio Piracicaba) 189 0,6 0,4 180 

P3 (Nova Era) 102 0,3 0,2 46 

P4 (Ipatinga) 269 1,5 1,7 32 

Valor Máximo Permitido (VMP) 0,2 0,03 

 

0,05 0,5 

Tabela 4 - Teor de Al, As, Co e Cr nas águas superficiais do Rio Piracicaba nos pontos de coleta x VMP. 

O IGAM (2007) também identificou a ocorrência de alumínio acima do VMP associado à 

atividade econômica de mineração ao longo da Bacia do Rio Piracicaba. Os resultados obtidos 

(Figura 2) corroboraram estas informações, sendo observado que a concentração de alumínio 

praticamente triplicou entre os pontos de coleta, P1 e P4, respectivamente localizados 

próximos à nascente e foz do Rio Piracicaba. 
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Figura 2 – Teor de alumínio nas águas superficiais nos pontos de coleta do Rio Piracicaba, MG. 

Figueiredo (2007) constatou que em Ouro Preto, Minas Gerais, o arsênio estava acima do 

VMP nas águas superficiais e subterrâneas, constituindo-se em risco para a população. 

Segundo o pesquisador, a contaminação da região resultou das atividades de mineração que 

ocorreram no século passado, agravada pela inexistência de programas de recuperação e 

controle dos impactos ambientais. Justificando-se aí, a alta concentração de arsênio observada 

em P1. Vale destacar que era o sítio de amostragem mais próximo da região de Ouro Preto. 

Uma observação importante referiu-se a distribuição de arsênio ao longo do manancial. O teor 

de arsênio foi sofrendo significativas reduções, possivelmente em função dos mecanismos de 

adsorção pelo solo, sendo encontrado um teor médio de 4,9ppm, 0,6ppm e 0,3ppm 

respectivamente em P1, P2 e P3. No entanto, em P4 a concentração voltou a subir atingindo a 

média de 1,5ppm (Figura 3). Novamente identificou-se a prevalência do risco ambiental 

naquele ponto de amostragem denotando associação com fontes antrópicas. Destaca-se que a 

montante de P4 existia indústria de curtimento de couro (Tabela 2). Lee (2003) informa que o 

arsênio na forma de arseniato de cobre e cromo III é utilizado para melhorar a durabilidade do 

couro, sendo comumente utilizado naquele segmento econômico.  
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Figura 3 – Teor de arsênio nas águas superficiais nos pontos de coleta do Rio Piracicaba, MG. 

Em relação ao cromo observou-se que o teor do metal foi sofrendo sucessivas reduções de P1 

até P3. No entanto, em P4 a biodisponibilidade de cromo na água superficial voltou a subir 

atingindo 1,7ppm (Figura 4), explicitando relação com fontes industriais. Entre as inúmeras 

aplicações do metal à montante de P4, destacam-se o uso em siderurgia para a produção de 

ligas ferro-cromo e curtume (Tabela 2). Um aspecto relevante é que o relatório do IGAM 
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(2007) apontou que o efluente do curtume identificado à montante de P4 estava abaixo das 

condições de padrões de lançamento conforme a legislação referente, evidenciando a pressão 

antrópica naquele sítio de amostragem. 
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Figura 4 – Teor de cromo nas águas superficiais nos pontos de coleta do Rio Piracicaba, MG. 

A ocorrência de manganês acima do VMP nas águas superficiais do Rio Piracicaba também 

foi detectada pelo IGAM (2007) associado principalmente às atividades de mineração. Neste 

trabalho, a concentração mais elevada de manganês foi encontrada justamente em P2 (Figura 

5), sendo que a montante daquela localidade havia indústria de extração de minérios metálicos 

(Tabela 2). 
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Figura 5 – Teor de manganês nas águas superficiais nos pontos de coleta do Rio Piracicaba, MG. 

As reações geoquímicas que explicam a passagem do metal pesado do solo para a água 

(dessorção) e da água para o solo (adsorção) são complexas e envolvem a ocorrência de 

reações que são fortemente dependentes das condições oxidantes e do pH do meio aquático 

(BERTOLO et al., 2009). Os rios contendo água levemente ácida, aquecida e oxigenada 

favorecem a dessorção dos metais pesados do sedimento para a coluna de água (LOCK et al., 

2007). Vale destacar que estas condições foram observadas durante as campanhas realizadas 

no Rio Piracicaba (Tabela 3).  

Bertolo et al. (2009) ressalta que a deposição dos metais pesados nos sedimentos de rios 

também se constitui em uma condição ambiental desfavorável. Aqueles metais podem 

percolar através do solo e atingir o lençol freático afetando o padrão sanitário das águas 

subterrâneas. Tal situação representa um sério risco para a saúde pública, afetando 

principalmente a comunidade rural. Figueiredo et al. (2007) já identificou a existência de 

arsênio acima do Limite de Tolerância Biológico (LTB) entre a população de Ouro Preto. 
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4.3. Teor de arsênio, cromo e mercúrio no músculo do peixe Acará 

Os teores de arsênio, cromo e mercúrio no músculo do peixe Acará (Geophagus brasiliensis) 

se encontravam muito acima do Limite Máximo Permitido (LMP) estabelecido pelo 

Ministério da Saúde (1.998) para aqueles metais, em todos os pontos de coleta (Tabela 5). 

Todas as amostras foram classificadas como Inadequadas (I) para o consumo humano. 

Ponto de Coleta Teor de arsênio (ppm) 

 = 10% 

Teor de cromo (ppm) 

 = 10% 

Teor de mercúrio (ppm) 

 = 10% 

P1 (Fonseca)  1,8 1,8 

P2 (Rio Piracicaba)  1,0 1,0 

P3 (Nova Era)  0,7 0,7 

P4 (Ipatinga)  4,1 0,8 

Limite Máximo Permitido 

(LMP) 
1,0 0,1 0,5 

Tabela 5 - Teor de As, Cr e Hg no músculo do peixe Acará nos pontos de coleta do Rio Piracicaba x LMP. 

Os resultados denotaram que a cadeia trófica está sujeita à biomagnificação em função dos 

metais analisados. O Acará situa-se na base da cadeia alimentar estando incluso na dieta de 

espécimes predadores, tais como a tilápia e a traíra. Vale destacar, que a comunidade 

ribeirinha faz uso daqueles peixes em seu cardápio diário (QUEIROZ, 2006). 

Em relação ao As e Cr o maior nível de contaminação dos peixes Acarás foi detectado 

respectivamente em P1 e P4 (Figura 6) explicitando estreita relação com a degradação do 

corpo d’água. O teor de cromo no músculo do Acará ultrapassou, em todos os pontos de 

coleta, a concentração encontrada na coluna d’água (Figura 6). Este resultado sugeriu relação 

com a quantidade do metal depositada no sedimento da Bacia do Rio Piracicaba. Em relação 

ao arsênio observou-se o mesmo comportamento em P2, P3 e P4.  
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Figura 6 – Teor de arsênio e cromo no músculo do peixe Acará na água nos pontos de coleta do Rio Piracicaba. 

O mercúrio (Hg) não foi identificado nas águas superficiais do Rio Piracicaba. Uma das 

reações importantes do Hg refere-se à formação de ligações iônicas extremamente fortes com 

os grupos funcionais que incluem o enxofre reduzido presentes no solo e na matéria orgânica, 

favorecendo a deposição do metal nas áreas mais profundas do rio, principalmente, na forma 

de metil mercúrio (RAVICHANDRAN, 2004).  
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Constatou-se que o Rio Piracicaba estava submetido ao intenso aporte de matéria orgânica 

proveniente de esgoto doméstico, contribuindo para a deposição do mercúrio, explicando o 

fato do teor de mercúrio na coluna de água ter ficado abaixo do nível de detecção da ANI. 

Miranda et al. (2004) afirma que a principal via de contaminação por metilmercúrio nos seres 

humanos é através da ingestão de alimentos, principalmente peixes. Sendo assim, os 

resultados encontrados no músculo do peixe Acará explicitaram o risco para a população, 

sendo encontrado o pior resultado em P1 sugerindo relação com as atividades de mineração à 

montante daquele sítio de amostragem (Tabela 2). 
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Figura 7 – Teor de mercúrio no músculo do peixe Acará nos pontos de coleta do Rio Piracicaba. 

4. Principais medidas mitigadoras 

Segundo Costa et al. (2008) a recuperação de rios degradados depende da implantação de 

sistemas de tratamento de esgoto doméstico, fiscalização quanto ao padrão de lançamento dos 

efluentes industriais, aplicação de multas e penalidades em relação ao descumprimento da 

legislação ambiental, instalação de aterros sanitários, manutenção de mata ciliar, 

reflorestamento e formação continuada em educação ambiental abrangendo todos os atores 

sociais, dentre outras ações.  

A análise dos dados obtidos permitiu inferir-se que há necessidade da sistematização e 

aplicação de um Programa de Gerenciamento e Recuperação da Bacia Hidrográfica do Rio 

Piracicaba (PGR-BHRP). Certamente não se trata de tarefa simples e demanda recursos 

técnicos e investimentos financeiros. No entanto, o PGR-BHRP se apresenta como condição 

essencial para a sustentabilidade da região e preservação da saúde pública. Vale destacar que 

os parâmetros físicos mensurados in situ (Tabela 3) denotaram condições favoráveis para a 

recuperação do manancial de tal forma a atender aos quesitos sanitários estabelecidos pela 

Resolução CONAMA nº. 357/2005. 

5. Conclusões 

Constatou-se que a concentração de alumínio, arsênio, cromo e manganês nas águas 

superficiais do Rio Piracicaba não se adequava aos requisitos estabelecidos pela Resolução 

CONAMA nº. 357/2005 para a classe 3 (três). Sendo assim, não atendia às necessidades da 

população quanto à sua utilização para as atividades de recreação aquática, pesca e atividades 

agropecuárias. Entretanto, constatou-se durante as atividades de campo, que o Rio Piracicaba 

é utilizado pela comunidade para todas aquelas funções, constituindo-se assim, em um risco 

ambiental.  
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As análises do músculo do peixe Acará demonstraram que em todos os pontos de coleta, as 

concentrações de arsênio, cromo e mercúrio estavam acima do Limite Máximo Permitido 

(LMP) estabelecido pelo Ministério da Saúde, trazendo em conseqüência a biomagnificação 

na cadeia alimentar. Esta realidade sugeriu a possibilidade de sérios agravos à saúde das 

populações que utilizavam os espécimes aquáticos do Rio Piracicaba na dieta alimentar. 

Entende-se que deve ser estabelecido um programa de gerenciamento e recuperação do Rio 

Piracicaba. A instalação de Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) nos municípios, 

fiscalização das empresas quanto à descontaminação de seus efluentes e a educação ambiental 

continuada são apontadas como as principais medidas mitigadoras. Cabe aí, a ação imediata 

dos gestores públicos. 
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